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e Fronteiras, Maria de Fátima Machado Grilo, como oficial de ligação 
de imigração em Cabo Verde.

2 — O referido despacho produz efeitos a 8 de janeiro de 2012.
28 de dezembro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de 

Administração, José Augusto Duarte.
206650532 

 Despacho (extrato) n.º 575/2013
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por despacho do 

Secretário -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, de 30 de 
novembro de 2012, foi autorizado o regresso antecipado da licença sem 
remuneração, ao abrigo do n.º 6 do artigo 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, que aprovou o Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, da assistente técnica do Mapa de Pessoal do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros Conceição de Fátima Carinhas Cerqueira, com 
efeitos a partir de 17 de dezembro de 2012.

28 de dezembro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, José Augusto Duarte.

206650468 

 Despacho (extrato) n.º 576/2013
Por despacho do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro 

de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de 14 de dezembro de 2012, 
nos termos do disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 21/2012, de 
30 de janeiro, o Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P., 
dispõe de um fiscal único, órgão responsável pelo controlo da lega-
lidade, da regularidade e da boa gestão financeira e patrimonial do 
instituto, designado por despacho dos membros do governo respon-
sáveis pelas áreas das Finanças e dos Negócios Estrangeiros, para um 
mandato com a duração de cinco anos, no qual é fixada a respetiva 
remuneração, tal como previsto no artigo 27.º da Lei — Quadro dos 
Institutos Públicos aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
com a última alteração operada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 
20 de junho.

Em conformidade com o acima exposto e impondo -se proceder à 
designação do referido órgão, foi determinado o seguinte:

1 — Foi designado fiscal único do Camões — Instituto da Cooperação 
e da Língua, I. P., a sociedade APPM — Ana Calado Pinto & Pedroso 
Machado, Ilídio César Ferreira & Associados, SROC, L.da, representada 
por Ana Isabel Calado da Silva Pinto, inscrita na lista de sociedades 
de revisores oficiais de contas da Ordem dos Revisores Oficiais de 
Contas sob o número de registo 223, com o número de pessoa coletiva 
508625777 e com sede profissional na Rua António Quadros, 9G n.º 7, 
1600 -875 Lisboa.

2 — A referida designação tem a duração de cinco anos, podendo ser 
renovada nos termos da lei.

3 — A remuneração anual ilíquida mencionada é de € 11.202,24, 
correspondente a 25 % dos montantes fixados para o cargo de direção 
superior de 1.º grau da Administração Pública.

4 — O referido despacho produz efeitos reportados a 11 de maio de 
2012, data do início efetivo de funções.

28 de dezembro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, José Augusto Duarte.

206650095 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Defesa Nacional

Portaria n.º 22/2013
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Es-

tado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta 
do General Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos 
termos dos artigos 1.º, n.º 3, alínea a), 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto-Lei 
n.º 55/81, de 31 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 232/2002, de 
2 de novembro, nomear o Brigadeiro-general PILAV (043535-L) João 
Guilherme Rosado Cartaxo Alves para o cargo “ZKT GXX 0030 – AOC 
DIRECTOR”, no Combined Air Operations Centre (CAOC) Torrejon, 
em Torrejon, Reino de Espanha. 

Nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 55/81, de 31 de 
março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao exer-

cício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do seu 
termo pela ocorrência de facto superveniente que obste ao seu decurso 
normal. 

A presente portaria produz efeitos a partir de 01 de dezembro de 2012. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.) 

29 de novembro de 2012. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas. — O Ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Correia de Aguiar-Branco.

206649683 

 Portaria n.º 23/2013
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Es-

tado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta 
do General Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos 
termos dos artigos 1.º, n.º 3, alínea a), 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto-Lei 
n.º 55/81, de 31 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 232/2002, 
de 2 de novembro, nomear o Major-general (02041678) José Manuel 
Picado Esperança da Silva para o cargo “ZSC GSS 0010 - SACEUR’S 
REPRESENTATIVE TO MILITARY COMMITTEE”, no SHAPE, em 
Bruxelas, na Bélgica. 

Nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 55/81, de 31 de 
março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao exer-
cício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do seu 
termo pela ocorrência de facto superveniente que obste ao seu decurso 
normal. 

A presente portaria produz efeitos a partir de 10 de janeiro de 2013. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.) 

13 de dezembro de 2012. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas. — O Ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Correia de Aguiar-Branco.

206649691 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 577/2013
Considerando que incumbe ao Ministério da Defesa Nacional (MDN), 

no âmbito das suas atribuições, promover e dinamizar o estudo, a in-
vestigação, o desenvolvimento tecnológico e a divulgação das matérias 
com interesse para a defesa nacional que decorrem nos diferentes fóruns 
cooperativos internacionais, nomeadamente no âmbito da Agência Eu-
ropeia de Defesa (EDA); 

Considerando que a Direção Geral de Armamento e Infraestruturas 
de Defesa (DGAIED) tem por missão conceber, propor, coordenar, 
executar e apoiar as atividades relativas ao armamento e equipamento 
de defesa necessários ao cumprimento das missões da defesa nacional 
prosseguindo as suas atribuições no domínio da Investigação e Desen-
volvimento (I&D) na área das ciências e tecnologias de defesa e da Base 
Tecnológica e Industrial de Defesa; 

Considerando que a participação em programas no âmbito da EDA 
envolve um processo de negociações entre Estados-Membros que, 
no caso do programa Advancement of European Defence Techno-
logy Research (ADETER), foi iniciado e lançado pela EDA com 
o objetivo de permitir agilizar o processo de arranque de projetos 
cooperativos na área tecnológica da Aquisição e Processamento 
de Informação (IAP), nomeadamente nas subáreas (CapTech’s) 
IAP1 (Componentes), IAP2 (Processamento de Sinal e Sistemas de 
Sensores), IAP3 (Processamento de Sinal e Sistemas de Sensores 
Óticos) e IAP4 (Sistemas de Comunicação e Informação e Redes), 
cujas áreas têm sido de especial interesse para a atividade de I&D 
em Portugal; 

Considerando que a participação nacional neste programa não pres-
supõe uma contribuição financeira obrigatória nem um requisito para 
a sua adesão, e que uma participação nacional com compromisso fi-
nanceiro num projeto abrangido por este programa carecerá de prévia 
cabimentação no âmbito da Lei de Programação Militar, cuja realização 
de despesa será devidamente aprovada através de despacho autorizador 
de S. Exa. o Ministro da Defesa Nacional ou de S. Exa. o Diretor Geral 
de Armamento e Infraestruturas de Defesa, em conformidade com os 
limites de competência definidos através do despacho nº16901/2011de 
S.E. o Ministro da Defesa Nacional em 18 de novembro de 2011, 
publicado em Diário da República, 2ª série, nº240 de 16 de dezembro 
de 2011; 

Considerando as atribuições do Ministério da Defesa Nacional a que se 
refere a alínea h) do artigo 2.º da Lei Orgânica do Ministério da Defesa 




